
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.184 - GO 
(2013/0116884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ASA DIAS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S) - 

GO031749 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O 
CARGO DE BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. CLASSIFICAÇÃO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MPF.

1.   É firme o entendimento do STJ de que os candidatos 
classificados  além das vagas inicialmente oferecidas pelo edital não têm direito 
líquido e certo à nomeação, não sendo a criação de vagas por lei e, tampouco o 
reconhecimento da necessidade de preenchimento dos cargos pela 
Administração Pública, motivo suficiente para convolar a mera expectativa de 
direito em direito líquido e certo. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS 
37.559/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.8.2016.

2.   Agravo Interno do particular desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.184 - GO 
(2013/0116884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ASA DIAS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S) - 

GO031749 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de 

fls. 364/370, que desproveu o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

interposto por PAULO HENRIQUE ASA DIAS, mantendo o acórdão proferido pelo 

TJGO, que foi assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CANDIDATO ELIMINADO. 

FORA DO LIMITE DO CADASTRO DE RESERVA. CLASSIFICAÇÃO 

INCOMPATÍVEL COM 0 NÚMERO DE VAGAS. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO INEXISTENTE. I - Comprovado nos autos que o candidato 

impetrante não integra posição na classificação compatível com o 

número de vagas previstas para o cadastro de reserva, não há falar 

em direito líquido e certo a amparar a pretensão mandamental, 

mormente porque segundo o Edital do concurso o mesmo restou 

eliminado além do limite de vagas de reserva. Denegação da 

Segurança (fls. 260/261).

2.   Em suas razões recursais, afirma o agravante o seguinte: a 

Administração Pública Estadual tem a EFETIVA NECESSIDADE de 43 (quarenta 

e três) soldados para a Regional Porangatu/GO, e dentre os 43 (quarenta e três) 

primeiros aprovados, 12 (doze) foram desistiram/exonerados, portanto, o Estado 

de Goiás teria que convocar até o 55o. (quinquagésimo quinto) lugar, para 

alcançar o número inicial de vagas previstas (fls. 378).

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.184 - GO 
(2013/0116884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ASA DIAS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S) - 

GO031749 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO PARA O CARGO DE BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DE 

GOIÁS. CLASSIFICAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO 

NO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 

NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO, 

EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MPF.

1.   É firme o entendimento do STJ de que os candidatos 

classificados  além das vagas inicialmente oferecidas pelo edital não 

têm direito líquido e certo à nomeação, não sendo a criação de vagas 

por lei e, tampouco o reconhecimento da necessidade de 

preenchimento dos cargos pela Administração Pública, motivo 

suficiente para convolar a mera expectativa de direito em direito líquido 

e certo. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS 37.559/DF, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 26.8.2016.

2.   Agravo Interno do particular desprovido.

1.   A despeito das bem lançadas alegações do agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, cinge-se a 

controvérsia acerca do suposto direito do recorrente à nomeação para o cargo de 

Bombeiro Militar do Estado de Goiás.

3.   No caso, a Corte de origem decidiu pela ausência de direito 

do recorrente à nomeação pelos seguintes fundamentos:

O anexo II, Tabela Ill, fls. 38, prevê para a cidade Porangatu, 
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43 vagas para o cadastro de reserva, em relação ao sexo masculino.

Assim, o candidato se classificado dentro do limite de 43 

vagas de reserva, estaria aprovado e, os excedentes seriam 

efetivamente eliminados, ou seja, não selecionados para o certame.

No caso em apreço, o impetrante não logrou êxito em obter 

aprovação dentro do número de vagas destinado ao cadastro de 

reservas, tendo sido, pois, eliminado e excluído da lista dos aprovados 

no certame em debate, consoante se vê às f. 59 ao constar da lista 

dos excedentes (fls. 246/247).

4.    Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual os 

candidatos classificados  além das vagas inicialmente oferecidas pelo edital não 

têm direito líquido e certo à nomeação, não sendo a criação de vagas por lei e, 

tampouco o reconhecimento da necessidade de preenchimento dos cargos pela 

Administração Pública, motivo suficiente para convolar a mera expectativa de 

direito em direito líquido e certo. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO ALÉM  DAS  

VAGAS  OFERECIDAS  NO  EDITAL. ALEGAÇÕES DE SURGIMENTO 

DE VAGAS  E  NECESSIDADE  DO  SERVIÇO.  MERA  EXPECTATIVA  

DE DIREITO À NOMEAÇÃO.  DISCRICIONARIEDADE  

ADMINISTRATIVA.  PRECEDENTES DO STJ E STF.

1.   Os   candidatos   classificados  além  das  vagas  

inicialmente oferecidas  no  instrumento  convocatório  não têm direito 

líquido e certo  à  nomeação,  mesmo diante do surgimento de novas 

vagas, cujo provimento  está  sujeito ao juízo de conveniência e 

oportunidade da Administração Pública.  Precedentes  do  STJ:  MS  

20.079/DF,  Rel. Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  

SEÇÃO, DJe 14/04/2014; RMS 49.471/MG,   Rel.  Ministro  HERMAN  

BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe 19/05/2016;  AgRg  no  RMS  

48.715/MA,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  TURMA,  DJe 

20/04/2016;

2. O Plenário do STF firmou a tese de  que  o  surgimento de 

novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 

durante o prazo de validade do certame anterior, não  gera  

automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos aprovados  

fora  das  vagas previstas no edital" Consignando, ainda, que  "...  a  
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publicação  de  novo  edital  de concurso público ou o surgimento  de 

novas vagas durante a validade de outro anteriormente realizado  não  

caracteriza,  por si só, a necessidade de provimento imediato  dos  

cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da publicação  do  

novo  edital  durante  a validade do concurso, podem surgir  

circunstâncias  e  legítimas razões de interesse público que justifiquem  

a  inocorrência  da  nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar 

eventual   pretensão  de  reconhecimento  do  direito subjetivo  à  

nomeação  dos aprovados em colocação além do número de vagas.  

Nesse contexto, a Administração Pública detém a prerrogativa de 

realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso público que 

esteja   na   validade   ou  a  realização  de  novo  certame".  (RE 

837.311-RG/PI,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  TRIBUNAL  PLENO,  DJe 

de 18/04/2016).

3.  A decisão quanto à conveniência e oportunidade de 

provimento dos cargos  efetivos  da  Câmara Legislativa do Distrito 

Federal cabe ao seu Presidente, por inteligência do que dispõem os 

artigos 60, V, da Lei Orgânica do DF e 42, §1º, inc. X, do Regimento 

Interno da CLDF.

4.  Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl 

no RMS 37.559/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.8.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATA  APROVADA  

FORA DO NÚMERO DE VAGAS. PORTADORA DE NECESSIDADES  

ESPECIAIS  - PNE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

SEGURANÇA DENEGADA.

1.  O  STJ  tem  o  entendimento de que o candidato 

aprovado fora do número  de  vagas  previstas  no edital possui 

apenas expectativa de direito  de  nomeação  ao  cargo pretendido no 

concurso público. Nem mesmo  a criação de vagas por lei durante o 

certame ou a desistência de  outros  concorrentes  possuem  o  

condão  de modificar o direito pleiteado  pelo  autor,  cujo  

preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 

Administração.

2.  A  reserva  de vagas aos portadores de necessidades 

especiais em concursos  públicos  é prescrita pelo art. 37, VIII, da 
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Constituição Federal  de  1988,  regulamentado  pela Lei 7.853/1989, 

e esta pelos Decretos 3.298/1999 e 5.296/2004.

3. O Tribunal de Justiça de Rondônia convocou quatro 

candidatos para tomar  posse  no  cargo  de  Analista  Judiciário,  

especialidade de pedagogo.  A  aplicação  da  regra  contida no edital 

do certame, de reserva  de  10%  das  vagas  para  os  portadores  de  

necessidades especiais,  implicaria  provimento  de  0,10  vagas,  o  

que  não  é razoável,  pois ultrapassa o percentual de 20%, 

contrariando a norma do  texto  legal.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  

1.137.619/RJ,  Rel. Ministra  Regina  Helena  Costa,  Quinta Turma, 

DJe 19/11/2013 e RMS 38.595/MG,  Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2013.

4. Recurso Ordinário não provido (RMS 51.078/RO, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 13.9.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  EM  RECURSO ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  

SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO  

EM  CADASTRO  DE  RESERVA.  CONVOLAÇÃO  DA  EXPECTATIVA 

EM DIREITO  PÚBLICO  SUBJETIVO.  SURGIMENTO DE VAGAS. 

AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

1.  É  vetusta  a  lição  de  que o processo mandamental 

constrói-se mediante  rito  angusto,  destituído de dilação probatória, 

de sorte que o demandante deve necessariamente alicerçar a sua 

causa de pedir em prova pré-constituída por si próprio.

2.  Caso  concreto  em  que a agravante pleiteava a 

nomeação a cargo público,  mas  não  comprovava  o  surgimento de 

tantas vagas para o cargo  público almejado quanto faltassem ainda 

para atingir-se a sua classificação.

3.  A  invocação  da  criação  legislativa  de cargos adicionais 

não importa prima facie o direito líquido e certo à nomeação, ainda 

mais quando  a própria legislação estabelece diversas condicionantes 

para a implementação dos cargos, observando-se necessariamente o 

art. 169 da Constituição da República, as normas da Lei 

Complementar 101/2000 e,  ainda,  o  condicionamento da criação de 

cargos à autorização em lei  orçamentária  anual,  de maneira que tal 
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complexidade normativa igualmente ressente-se de prova.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 50.112/DF, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.3.2016).

5.   No caso dos autos, conforme bem salientado pela Corte de 

origem, sequer há que se perquirir acerca de possível preterição, uma vez que o 

candidato não logrou aprovação no certame, na medida em que foram oferecidas 

para a Regional de Porangatu 43 vagas, no cadastro reserva, para o sexo 

masculino, e o Recorrente obteve a 54a. classificação, sendo, por esse motivo, 

eliminado do certame.

6.   Confira-se, por oportuno, o seguinte precedente, proferido 

em caso que no todo se assemelha ao que ora se apresenta:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 

SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS NO DECORRER DO PRAZO DE 

VALIDADE DO CERTAME.

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Diolan 

Donizete Borges contra ato omissivo do Governador do Estado de 

Goiás, do Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Goiás e do Estado de Goiás  consistente em sua não 

nomeação ao cargo de soldado, previsto no "Concurso Público para 

Formação do Cadastro de Reserva para Cadetes e Soldados do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás", durante o prazo de 

validade do concurso público.

2. O impetrante defende que foi classificado em 41º lugar, 

para o qual estavam previstas 34 (trinta e quatro) vagas e que 

ocorreram desistências de 8 (oito) candidatos classificados dentro no 

número de vagas previstas no edital, circunstância que geraria o 

direito subjetivo à sua nomeação.

3. O concurso ora em exame era justamente "para Formação 

do Cadastro de Reserva para Cadetes e Soldados do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Goiás", assim os candidatos 

aprovados fora das 34 (trinta e quatro) vagas previstas estariam 

eliminados, conforme item 8.1, alínea "e", combinado com o item 8.3 

do edital.
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4. O acórdão recorrido denegou a ordem por ausência de 

direito líquido e certo do impetrante, ao fundamento de que o edital 

previa a eliminação dos candidatos aprovados fora das vagas 

disponibilizadas. Assim sendo, deve ser mantido o decisum recorrido 

porque não há violação do direito líquido e certo do impetrante.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no RMS 43.338/GO, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.12.2013).

7.   Por fim, em julgamento recente, a egrégia 1a. Turma firmou 

entendimento de que a  desistência de candidato  melhor classificado não 

transfere esse direito aos demais concorrentes,  com  o  que  se  preserva  o  

poder discricionário da Administração  Pública,  a quem cabe avaliar a 

conveniência e melhor oportunidade  de  prover  seus  quadros,  considerando 

critérios, em princípio, imunes à revisão judicial. Por oportuno, confira-se o citado 

precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  

MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO  PÚBLICO.  

DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATO  MELHOR CLASSIFICADO. 

TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA DO DIREITO DE NOMEAÇÃO A 

CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO 

NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Os candidatos classificados além do número de vagas 

inicialmente oferecidas  no  edital  do  concurso público têm mera 

expectativa de direito à nomeação. Precedentes do STJ e do STF.

2. "O direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em 

concurso público  exsurge  nas  seguintes  hipóteses:  1 - Quando a 

aprovação ocorrer  dentro  do  número  de  vagas  dentro do edital; 2 - 

Quando houver  preterição  na  nomeação  por  não  observância  da 

ordem de classificação;  3  - Quando surgirem novas vagas, ou for 

aberto novo concurso  durante  a  validade  do  certame  anterior,  e  

ocorrer a preterição  de  candidatos de forma arbitrária e imotivada 

por parte da  administração  nos  termos  acima"  (STF, RE 

837.311-RG /PI, com repercussão geral reconhecida).

3.  O  direito  à  nomeação  para  titularizar  cargo  público 

não é transmissível  a  terceiros.  Pela  mesma  razão,  a  desistência 

de candidato  melhor classificado não transfere esse direito aos 
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demais concorrentes,  com  o  que  se  preserva  o  poder 

discricionário da Administração  Pública,  a quem cabe avaliar a 

conveniência e melhor oportunidade  de  prover  seus  quadros,  

considerando critérios, em princípio, imunes à revisão judicial. 

Precedente.

4. Agravo interno não provido (AgInt no RMS 48.056/RJ, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 2.2.2017).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0116884-1 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    42.184 / GO

Números Origem:  13491543  1349154320128090000  201291349154

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE ASA DIAS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S) - GO031749 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ASA DIAS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S) - GO031749 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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